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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10980.006501/2009-11

Recurso n’ Voluntario

Acordao n’ 2001-000.220 — Turma Extraordinaria / 1* Turma
Sessao de 29 de janeiro de 2018

Matéria IMPOSTO DE RENDA PESSOA FiSICA
Recorrente TERESA CRISTINA LEONI MANSUR

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICcA - IRPF
Ano-calendario: 2006

DESPESAS MEDICAS. DOCUMENTOS SUFICIENTES PARA
COMPROVACADO.

Nas provas apresentadas e nas existentes no processo ha elementos
suficientes para comprovacao das despesas médicas pleiteadas na declaragao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
Jorge Henrique Backes - Presidente e Relator

Participaram das sessdes virtuais nao presenciais os conselheiros Jorge
Henrique Backes (Presidente), Jose Alfredo Duarte Filho, Jose Ricardo Moreira, Fernanda
Melo Leal.

Relatorio

Trata-se de Notificacdo de Langamento relativa a Imposto de Renda Pessoa
Fisica, glosa de Despesas Médicas.

A Ementa do Acoérdao de Impugnagao foi prolatada nos seguintes termos:
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 DESPESAS MÉDICAS. DOCUMENTOS SUFICIENTES PARA COMPROVAÇÃO.
 Nas provas apresentadas e nas existentes no processo há elementos suficientes para comprovação das despesas médicas pleiteadas na declaração.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Jorge Henrique Backes - Presidente e Relator
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Jorge Henrique Backes (Presidente), Jose Alfredo Duarte Filho, Jose Ricardo Moreira, Fernanda Melo Leal. 
 
  Trata-se de Notificação de Lançamento relativa à Imposto de Renda Pessoa Física, glosa de Despesas Médicas.
A Ementa do Acórdão de Impugnação foi prolatada nos seguintes termos:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Exercício: 2007
PARTE DA GLOSA DE DESPESAS MÉDICAS. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. 
Considera-se não impugnada a parte do lançamento contra a qual a contribuinte não se manifesta. 
DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO INSUFICIENTE. A dedução de despesas médicas na declaração de ajuste anual está condicionada à comprovação hábil e idônea dos gastos efetuados. 
Impugnação Improcedente
Outros Valores Controlados

Os fundamentos do lançamento, que se encontram na Notificação de Lançamento, são os seguintes:



Apresentamos abaixo documentos e algumas passagens do Recurso Voluntário apresentados pelo contribuinte:.








 Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator
Verificada a tempestividade do recurso voluntário, dele conheço e passo à sua análise.
Trata-se de questão de prova, de exame dos documentos. O contribuinte apresentou cópia do cheque e declaração do dentista confirmando o pagamento ao profissional. Na Nota Fiscal já constava o valor do serviço odontológico por extenso. Por todos esses elementos, entendo comprovada a despesa médica.
Conclusão
Em razão do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
É como voto.
 (assinado digitalmente)
Jorge Henrique Backes - Relator
 
 




ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA IRPF
Exercicio: 2007

PARTE DA GLOSA DE DESPESAS MEDICAS. MATERIA NAO
IMPUGNADA.

Considera-se ndo impugnada a parte do langcamento contra a qual a
contribuinte ndo se manifesta.

DESPESAS MEDICAS. COMPROVACAO INSUFICIENTE. A deducdo de
despesas médicas na declaragdo de ajuste anual esta condicionada a
comprovagdo habil e idonea dos gastos efetuados.

Impugnagdo Improcedente

Outros Valores Controlados

Os fundamentos do lancamento, que se encontram na Notificacdo de
Langamento, sdo os seguintes:

Deducdo Indevida de Despesas Médicas.

Glosa do valor de R$ xxx*xxx*xxx2,900,00, indevidamente deduzido a titulo de
Despesas Médicas, por falta de comprovagdo, ou por falta de previsdo legal para
sua dedugido.

COMPLEMENTACAO DA DESCRICAO DOS FATOS

Glosa das despesas médicas: Maria Inez Keller Vortolin R$ 400,00 referente a
intrumentagdo cirurgica que ndo tem previsdo legal para dedugdo; Russo Clinica

Odontologica SC Ltda R$ 2.500,00 glosa por apresentar rasura no valor da nota
R ' .

fisScal 0542 de 12/12/06.

Apresentamos abaixo documentos e algumas passagens do Recurso
Voluntério apresentados pelo contribuinte:.
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O valor referente a esta nota fiscal 0542 de 12.12.2006, da
RUSSO CLINICA ODONTOLOGICA SC LTDA, foi pago em duas parcelas, sendo uma no valor de
RS 1.300,00(Hum mil e trezentos reais), por ocasido do inicio do tratamento e a outra parcela
no valor de R$-1.200,00 (um mil e duzentos reais), sendo que o valor de R$-1300,00(Hum mil e
trezentos reais, foi pago conforme cheque n2011384 do banco Real com data de emissdo de
17 de outubro de 2006, inclusive nominal & CELSO RUSSO, conforme cépia do cheque,
fornecido pelo banco, e o valor de R$-1.200,00{Hum mil e duzentos ), foi pago através do
cheque 11391 do banco Real, por ocasido do final do tratamento, com emiss3o do cheque em
12.12.2006, e compensado em 14.12.2006 conforme documento de pesquisa do Bco
Santander, atual razdo social do Banco Real.

2

Por este motivo esta comprovado o pagamento da nota fiscal
no valor de R$-2.500,00(Dois mil e quinhentos reais), pois os cheques foram emitidos, inclusive
nominalmente ao favorecido.

Sendo assim, requer seja valido pagamento da referida
despesa.

DECLARACAO

Declaramos para os devidos fins de comprovagio junto a Receita Federal, que
recebemos da senhora Teresa Cristina Mansur no dia 12/12 /2006 o valor de R$2.500,00
(dois mil e quinhentos reais) conforme nota fiscal nimero 0542 emitida na referida data.

Russo Clinica\?aédlégici S/C Lida.
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Voto

Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator

Verificada a tempestividade do recurso voluntario, dele conheco e passo a
sua analise.

Trata-se de questdo de prova, de exame dos documentos. O contribuinte
apresentou copia do cheque e declaragdao do dentista confirmando o pagamento ao profissional.
Na Nota Fiscal ja constava o valor do servico odontologico por extenso. Por todos esses
elementos, entendo comprovada a despesa médica.

Conclusao

Em razao do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntario.
E como voto.

(assinado digitalmente)

Jorge Henrique Backes - Relator
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